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ÓRGÃO/SETOR: CÂMARA MUNICIPAL

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
PORTARIA ( 2 - FEVEREIRO/2020)

PORTARIA Nº 12/2020
De 03 de fevereiro de 2020

“Nomear Assessor de Expediente
Legislativo e dá outras providências”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO

ANTONIO DE JESUS-ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso de uma
de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Municipal nº 1188 de
18 de Dezembro de 2012, RESOLVE:

Art. 1º – Nomear Joseane Oliveira França, no cargo de

Assessor de Expediente Legislativo, símbolo CC-VIII, no Gabinete do Vereador
Daniel Almeida de Lima, nesta Câmara Municipal.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
mas seus efeitos retroagem a 01 de fevereiro de 2020, revogando todas as
disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, em 03 de fevereiro de 2020.

ANTONIO BARRETO NOGUEIRA NETO
Presidente

PODER LEGISLATIVO

Câmara Câmara MunicipalMunicipal de Santo Antonio de Jesus de Santo Antonio de Jesus - Estado da
BahiaEstado da Bahia

Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 58, Centro – Santo Antonio de Jesus, Bahia / CEP: 44.573-900
CNPJ n.°: 13.252.234/0001-78 / Tel. Fax: (75) 3631-3575
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PORTARIA Nº 13/2020
De 03 de fevereiro de 2020

“Nomear Assistente Parlamentar e dá
outras providências”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO

ANTONIO DE JESUS-ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso de uma
de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Municipal nº 1188 de
18 de Dezembro de 2012, RESOLVE:

Art. 1º – Nomear Genivaldo Freire de Jesus, para cargo de

Assistente Parlamentar, símbolo CC-II, no Gabinete do Vereador Carlos de
Oliveira Ramos, nesta Câmara Municipal.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
mas seus efeitos retroagem a 01 de fevereiro de 2020, revogando todas as
disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, em 03 de fevereiro de 2020.

ANTONIO BARRETO NOGUEIRA NETO
Presidente

PODER LEGISLATIVO

Câmara Câmara MunicipalMunicipal de Santo Antonio de Jesus de Santo Antonio de Jesus - Estado da
BahiaEstado da Bahia

Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 58, Centro – Santo Antonio de Jesus, Bahia / CEP: 44.573-900
CNPJ n.°: 13.252.234/0001-78 / Tel. Fax: (75) 3631-3575
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PORTARIA Nº 14/2020
De 03 de fevereiro de 2020

“Nomear Assessor de Expediente
Legislativo e dá outras providências”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO

ANTONIO DE JESUS-ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso de uma
de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Municipal nº 1188 de
18 de Dezembro de 2012, RESOLVE:

Art. 1º – Nomear Cheylla Lindinalva Melo Maia, no cargo de

Assessor de Expediente Legislativo, símbolo CC-VIII, no Gabinete do Vereador
Gerson Pereira da Silva, nesta Câmara Municipal.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
mas seus efeitos retroagem a 01 de fevereiro de 2020, revogando todas as
disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, em 03 de fevereiro de 2020.

ANTONIO BARRETO NOGUEIRA NETO
Presidente

PODER LEGISLATIVO

Câmara Câmara MunicipalMunicipal de Santo Antonio de Jesus de Santo Antonio de Jesus - Estado da
BahiaEstado da Bahia

Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 58, Centro – Santo Antonio de Jesus, Bahia / CEP: 44.573-900
CNPJ n.°: 13.252.234/0001-78 / Tel. Fax: (75) 3631-3575
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PORTARIA Nº 15/2020
De 03 de fevereiro de 2020

“Nomear Assessor de Comissão
Permanente e dá outras providências”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO

ANTONIO DE JESUS-ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso de uma
de suas atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1º – Nomear Michele Freitas Souza, no cargo de Assessor
de Comissão Permanente, símbolo CC-IX, nesta Câmara Municipal.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
mas seus efeitos retroagem a 01 de fevereiro de 2020, revogando todas as
disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, em 03 de fevereiro de 2020.

ANTONIO BARRETO NOGUEIRA NETO
Presidente
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CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE CONVOCAÇÃO (PREGÃO PRESENCIAL Nº 7/2019)

 

 PODER LEGISLATIVO 
            Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

                                                 Estado da Bahia 

 

PROCESSO Nº 1-2020 
INTERESSADOS: BRUNO DOS SANTOS MARTINIS 01998432521  
                                TODOS JUNTOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E EVENTOS EIRELI 
                                SUELLY CRISTINA RIBEIRO FONSECA ANDRADE  
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE REDE, TELEFONIA E SONORIZAÇÃO PARA 
ATENDER A NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
JESUS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTO DE PREÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DESTE EDITAL E ANEXOS. 
ASSUNTO: Convocação. Colocadas. Lote 03 
 
 
NOTIFICAÇÃO/CONVOCAÇÃO 
 
A PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, 
considerando a Desistência apresentada pela empresa TODOS JUNTOS SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO E EVENTOS EIRELI (22.838.991/0001-19), com as justificativas que constam do 
documento anexo, DECIDE convocar as empresas BRUNO DOS SANTOS MARTINIS 
01998432521 e SUELLY CRISTINA RIBEIRO FONSECA ANDRADE segunda e terceiras 
colocadas para o Lote 03 do Pregão Presencial nº  007/2019, com propostas nos valores de R$ 
42.100,00 (Quarenta e dois mil e cem reais) e R$ 43.000,00 (Quarenta e três mil reais), para 
comparecerem à Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, na Sede Provisória situada na 
Rua Lomanto Júnior, 139, Bairro São Cristóvão, CEP: 44.571-026, no dia 13/02/2020, às 11h00, 
para apresentar documentos de habilitação exigidos no Edital e participarem da negociação 
direta do valor, visando adequação da proposta de lances, ao valor da primeira colocada 
desistente, se for possível. 
 
Santo Antônio de Jesus, 12 de fevereiro de 2020. 
 
 

 

Bárbara Santana de Freitas 

Presidente da Comissão de Licitação 
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CONTRATO (Nº 1/2020)

 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS - ESTADO DA BAHIA 

 
 

CONTRATO Nº 01/2020 
 

CONTRATO Nº 01/2020 QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE 
JESUS-BAHIA E DERIVADO DE PETROLEO EUROPA 
LTDA, PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
LÍQUIDOS. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA , pessoa jurídica de direito interno, 
inscrita no CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede Provisória na Rua Lomanto Júnior, nº 139, Bairro 
São Cristóvão, CEP 44.571-026, Santo Antônio de Jesus (Ba), por seu Presidente ANTONIO BARRETO 
NOGUEIRA NETO, brasileiro, casado e empresário, portador da Cédula de Identidade nº 913957550 
SSP/BA e CPF (MF) nº 789.277.135-87 doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa DERIVADO 
DE PETROLEO EUROPA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
17.191.387/0001-03, estabelecida Rua Antônio Carlos Magalhães, S/N, Bairro São Paulo, CEP. 44573-440, 
em Santo Antônio de Jesus, estado Bahia, representada pelo seu Sócio Administrador o Sr.  JURANDIR 
FIGUEIREDO SANTOS, Brasileiro, Casado, Empresário, portador da Cédula de Identidade nº 453921965-
SSP-BA e CPF (MF) nº 510.432.625-04 de acordo com a representação legal que lhe outorgada por contrato 
social, com base no Edital do Pregão Presencial nº. 001/2019/SRP e todas as disposições da Lei nº 
10.520/02 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, resolvem celebrar o presente contrato de fornecimento, 
instruído no Processo Administrativo nº 037/2019, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 
CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente contrato tem como objeto o fornecimento de combustível, conforme demanda, para suprir 
as necessidades da frota de veículos pertencentes ou à serviço da Câmara Municipal de Santo Antônio 
de Jesus, Bahia, conforme especificações e quantitativos descritos no edital, descritas no item 
especificados na Tabela prevista na Cláusula Segunda deste Contrato, conforme especificações constantes 
do Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão Presencial nº. 001/2019/SRP. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR  
 
2.1. O valor total deste contrato é de R$ 50.001,82 (Cinquenta mil um reais e oitenta e dois centavos), 
conforme tabela a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
 

SALDO 2019 
(LITROS) 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL (R$) 

01 GASOLINA 
COMUM 

LITRO 20.343,874 4,35                      88.495,85 

TOTAL: R$ 88.495,85 (Oitenta e oito mil quatrocentos e noventa e cinco reais e 
oitenta e cinco centavos) 

                     88.495,85 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS - ESTADO DA BAHIA 

 
 
3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações1 vigentes, especificadas 
no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 
 
I-Órgão/Unidade – 01.01.000 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
II-Projeto Atividade – 01.031.001.2001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL  
III-Natureza da Despesa: 3390.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
 
3.2. As despesas para os exercícios subsequentes, quando for o caso, serão alocada à dotação orçamentária prevista para 
atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos Interessados da Câmara Municipal pela Lei Orçamentária Anual. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 
 
4.1. O início do fornecimento deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato. 
 
4.2. O fornecimento será por demanda, mediante apresentação de formulário próprio, emitido por uma das Unidades 
Administrativas Municipais em papel timbrado e assinado por responsável previamente identificado, encaminhado ao 
CONTRATADO no prazo de no mínimo 02 (dois) dias úteis. 
 
4.3. Em caso de urgência justificada, poderá ser autorizado o abastecimento de veículo mediante contato telefônico pelo 
responsável identificado pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO  
 
5.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as necessidades e 
conveniências do Contratante: 
a) o abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustíveis do Contratado, no endereço indicado na 
proposta, admitida uma distância de até 10 km da Sede da Câmara Municipal; 
b) o Contratante encaminhará seus veículos oficiais até o posto de abastecimento, preferencialmente, dentro do horário de 
funcionamento deste, o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 06 (seis) às 23 (vinte e três) horas.  
c) o CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Autorização de Fornecimento”, conforme modelo 
previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente datada e assinada por funcionário 
autorizado da Câmara Municipal; 
d) a “Autorização de Fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao abastecimento e 
assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 
 
5.2. Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, volume 
menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a presença de 
outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 
 
5.3. O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento 
pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO com os custos dessa 
operação, inclusive os de reparação. 
 
5.4. Para o abastecimento das viaturas oficiais, deverão ser especificados os quantitativos em litros dos combustíveis 
fornecidos, no preenchimento da requisição da Câmara Municipal, bem como fornecer o devido comprovante. 
                                                         
1 A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU a licitação para o SRP pode ser realizada 
independentemente de dotação orçamentária, pois não ha obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de 
Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, Secretaria‑Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, 

pág. 243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS - ESTADO DA BAHIA 

 
 
 
5.5. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 
 
5.6. Em caso de panes, falta dos combustíveis, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar 
alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 (uma) hora, após o recebimento 
da formalização de descontinuidade dos fornecimentos dos bens objeto do Contrato, emitida pelo CONTRATANTE, sob 
pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 
 
6.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, para o fornecimento, 
especificados na Cláusula Primeira deste Contrato, excluídos o dia do começo e incluído o do vencimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 
 
7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  
 
7.2. O CONTRATADO deve:  
a) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, 
durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
b) garantir que todo combustível registrado pela bomba seja abastecido no veículo indicado e cadastrado na frota do 
CONTRATANTE; 
c) controlar para que os veículos cadastrados sejam abastecidos com o combustível para o qual está autorizado o 
fornecimento;  
d) efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido neste contrato; 
e) comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 
solicitados; 
f) manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na licitação. 
g) credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, prestando os 
esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura surgirem durante a execução do contrato; 
h) fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria de 
Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do 
trabalho; 
i) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 
j) cumprir outras exigências constantes do edital do Pregão Presencial nº. 001/2019 ao qual está vinculado.  
 
7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO:  
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do contratante;  
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato.  
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato.  
 
7.4. O CONTRATANTE deve:  
a) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da 
CONTRATADA; 
b) solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado; 
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c) solicitar o fornecimento dos produtos constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de autorização de 
fornecimento; 
d) notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento, fixando prazo 
para sua correção. 
e) designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67 da 
Lei nº 8.666/93; 
f) fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço do CONTRATANTE, autorizados a receberem o referido 
fornecimento; 
g) fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autorizações para guia de 
abastecimento. 
h) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregão 
Presencial nº. 001/2019. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO  
 
8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993.  
 I - em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado; 
 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei; 
 
II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 
 
8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido correspondente ao 
serviço prestado  
 
8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o 
contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou por 
representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.  
 
9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.  
 
9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato 
ou a outro servidor designado para esse fim.  
 
9.4. A fiscalização dos fornecimentos de que trata este ato licitatório será exercida pelo Executor do Contrato, designado 
pelo Órgão Gerenciador. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
10.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por cento) de 
cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pelo 
CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida, se for o 
caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
10.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao do fornecimento, por 
meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante vencedor, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente atestada pelo Órgão de Competente. 
 
10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte da 
CONTRATADA. 
 
10.3. A CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, nota fiscal/fatura relativa à execução de serviço do mês anterior, 
em 02 (duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Câmara Municipal, para fins de liquidação e pagamento, 
acompanhada, das seguintes comprovações: 
a)  Regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
b)  Regularidade junto ao FGTS-CRF; 
c)  Regularidade Trabalhista. 
 
10.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da operação final apresentar 
03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a partir da terceira, considerando para valores 
em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. Essa operação deverá ser efetuada no valor final por tipo de 
produto. 
 
10.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será 
devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras.  
 
10.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos na totalidade do valor e das quantidades estimados para a 
contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente prestado. 
 
10.7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
Contratada, nos termos deste contrato. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS 
 
11.1. O preço unitário considerado para o fornecimento dos combustíveis será o preço ofertado na proposta vencedora. 
 
11.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas que, direta ou 
indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas 
decorrentes. 
 
11.3. Os preços dos combustíveis são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 
apresentação da proposta, admitindo-se a revisão e o reajuste na forma da Lei e deste Edital. 
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11.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser 
reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
 
11.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua solicitação 
por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Câmara Municipal. 
 
11.3.3. No caso de fornecimento de combustível, com vistas à garantia do equilíbrio financeiro do Contrato, a proposta 
vencedora deverá indicar qual o percentual de desconto sobre o valor de bomba que está sendo ofertado para Câmara 
Municipal.  
 
11.4. Caso haja necessidade de alteração do preço durante o Contrato em razão de aumento de preços dos combustíveis 
realizados pelo Governo Federal, deverá ser mantido o mesmo percentual de desconto sobre o valor de bomba. 
 
11.5. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou 
insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser 
instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 
 
11.6. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando 
a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata 

tempore. 
 
11.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, 
são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = 
365

i  I = 
365

6/100  
I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  
 
12.2. O CONTRATADO ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
 
13.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  
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13.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, cautelarmente, os 
créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.  
 
13.3. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/1993, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados.  
 
13.4. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, 
depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir 
provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 
 
14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
14.1. Advertência por escrito; 
14.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será 
caracterizada a inexecução total do contrato;  
14.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
14.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 
14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo de 02 (dois) anos. 
 
14.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, 
será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da 
aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações 
legais.  
14.7. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais 
que:  
 
14.8. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
 
14.9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
14.10. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
15. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
 
16. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
 
17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência 
exclusiva da Câmara Municipal. 
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18. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
 
15. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao edital e anexos do Pregão 
Presencial nº. 001/2019, constante do Processo Administrativo nº 037/2019, bem como à proposta do CONTRATADO.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
16. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus, Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para 
que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, CONTRATANTE e 
CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 
 

 
Santo Antônio de Jesus - BA, em 02 de janeiro de 2020. 

 
 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
Antônio Barreto Nogueira Neto 
Presidente 
CONTRATANTE 
 
 
DERIVADO DE PETROLEO EUROPA LTDA  
JURANDIR FIGUEIREDO SANTOS  
RG. 453921965-SSP-BA e CPF: 510.432.625-04 
Instrumento de outorga de poderes: Contrato Social  

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
     
NOME:         
CPF:          
 
        
NOME:         
CPF:                 
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CONTRATO Nº 02/2020 

 
CONTRATO Nº 02/2020 QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE 
JESUS-BAHIA E A EMPRESA LINK CARD 
ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS EIRELI (CNPJ 
12.039.966/0001-11), PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE (AUTOGESTÃO) 
DA FROTA, COM OPERAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO VIA INTERNET, POR MEIO DE 
REDES DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS 
PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA PARA A FROTA DOS VEÍCULOS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
JESUS. 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA , pessoa jurídica de direito interno, inscrita 

no CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede Provisória na Rua Lomanto Júnior, nº 139, Bairro São 

Cristóvão, CEP 44.571-026, Santo Antônio de Jesus (Ba), por seu Presidente ANTONIO BARRETO 

NOGUEIRA NETO, brasileiro, casado e empresário, portador da Cédula de Identidade nº 913957550 

SSP/BA e CPF (MF) nº 789.277.135-87 doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa LINK 

CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS EIRELI (CNPJ 12.039.966/0001-11), com sede na Rua Rui 

Barbosa, 449, Sala 3, Bairro Centro, Buri/SP, CEP: 18.290-000,  representado(a) pelo Sr. Marcelo de 

Oliveira Lima, Inscrito no CPF sob nº 310.580.618-01, portador da Cédula de Identidade nº 

33.988.143-4 SSP/BA, aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital do Pregão Presencial nº 

003-2019, do Processo Administrativo nº 46-2019 e disposições legais previstas para a espécie, 

resolvem celebrar o presente Contrato de Fornecimento, mediante as cláusulas e condições que se 

seguem: 

 

I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 Contratação de empresa jurídica especializada na prestação de serviços que utilize tecnologia de 

cartão magnético com administração e controle (autogestão) da frota, com operação de sistema 

informatizado via internet, por meio de redes de estabelecimentos credenciados para serviços de 

manutenção preventiva e corretiva incluindo o fornecimento de peças, e acessórios, serviços de 

mecânica geral, funilaria, pintura, eletricidade, ar condicionado, trocas de óleo e filtros, alinhamento 

de direção, balanceamento, reparos dos pneus, revisão geral, serviço de guincho e demais serviços 

necessários para a frota dos veículos da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

  

§1º. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos 

§1o do art. 65 da Lei federal nº 8.666/93. 
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§2º. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 

contratantes. 

 

§3º. É possível a subcontratação parcial do objeto desde que devidamente autorizada pela 

Contratada. 

 

1.2 Este contrato vincula-se ao Edital do Pregão e anexos, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3.O preço total e  as especificações do objeto são as que seguem: 

 

ITEM Descrição % Valor (R$) 

1 Serviço (mão de obra)  R$      49.974,99 

2 Materiais (pneus, peças, acessórios, etc...)  R$      81.909,02 

3 Taxa de administração do gerenciamento da frota     1% R$        1.318,84 

Valor Total da Proposta R$162.357,49 (cento e sessenta e dois mil trezentos 

e cinquenta e sete e quarenta e nove centavos) 

R$    133.202,85 

 

1.4 Controle gerencial do uso dos veículos, por meio de: 

a) Sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios gerenciais, globais e individualizados, 

demonstrando todos os dados referentes à utilização dos veículos; 

b) Sistemas operacionais para processamento das informações nos equipamentos periféricos do 

sistema destinados à identificação dos veículos e terminais; 

c) Equipamentos periféricos e cartões eletrônicos do sistema destinados aos veículos, que viabilizem o 

gerenciamento de informações da frota, sendo um cartão para cada veículo; 

d) Processamento dos dados de quilometragem, custos, identificação do veículo, identificação do 

portador e respectiva unidade de lotação, datas e horários de aplicação de insumos: peças, acessórios, 

componentes e serviços, manutenções, etc., a serem alimentados por meio eletrônico, com ou sem a 

participação humana, e em base gerencial de dados disponíveis para a Controladoria da Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesus-BA. 

e) Processo de consolidação de dados e de emissão de relatórios para a Controladoria da Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesus-BA, pela internet. 

1.5 Racionalização e controle de gastos com produtos e serviços aplicados aos veículos, incluindo: 

a) Óleos lubrificantes para motores a gasolina, a álcool e a diesel; 

b) Manutenção leve nos Postos de Atendimento, prevendo: 

1. Reposição do nível da solução para o sistema de esguicho do limpador de para-brisas;  

2. Reposição do nível da solução para o sistema de arrefecimento; 

3. Reposição do nível do óleo do motor; 

4. Serviço de troca de óleo lubrificante em veículos da frota; 

d) Manutenção preventiva e corretiva: 
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1. Serviço de manutenção mecânica/elétrica; 

2. Serviço de funilaria, lanternagem e pintura em geral; 

3. Serviço de retífica (motor e componentes, discos e campanas de freios); 

e) Alinhamento e Balanceamento: 

1. serviços de alinhamento de direção; 

2. serviços de balanceamento de rodas; 

3. serviços de cambagem, cárter e convergência; 

4. serviços de troca, conserto e remendo de pneus e câmaras de ar; 

5. serviços de desempeno de rodas. 

1.5.1 Dos serviços de manutenção preventiva e corretiva: 

a) O atendimento dos serviços de manutenção, bem como o fornecimento de materiais deverá 

ocorrer por meio de rede de oficinas credenciadas e centros automotivos e pela rede de fornecedores 

varejistas credenciados e disponibilizados pela CONTRATADA. 

1.5.1.1 A Manutenção Preventiva compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas 

ou concessionárias de automóveis, obedecendo-se as recomendações do  fabricante do veículo. São 

exemplos de manutenção preventiva: 

1. Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas; 

2. Troca de óleo de motor, câmbio, diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento; 

3. Lubrificação de veículos; 

4. Reposição de palhetas de limpador, correias de alternador/gerador, etc.; 

5. Substituição de itens de motor; 

6. Limpeza de motor e bicos injetores; 

7. Regulagem de bombas e bicos injetores; 

8. Outros serviços constantes no manual dos veículos/equipamentos. 

1.5.1.2 A Manutenção Corretiva e Pesada compreende todos os serviços executáveis em oficinas 

mecânicas reparadoras e concessionárias de automóveis, que venham a ocorrer fora dos 

estabelecidos para a manutenção preventiva, para correções de defeitos aleatórios resultantes do 

desgaste e/ou deficientes de operação, manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade do 

veículo, além de preservara segurança de pessoas e materiais. São exemplos de manutenção corretiva: 

1. Serviços de retífica de motor; 

2. Montagem e desmontagem de jogo de embreagens; 

3. Serviços de instalação elétrica; 

4. Serviços no sistema de injeção eletrônica; 

5. Serviços no sistema de freios; 

6. Serviços na suspensão; 

7. Serviços no sistema de escapamento; 

8. Capotaria; 

9. Tapeçaria; 

10. Funilaria 

11. e pintura; 

12. Serviços no sistema de arrefecimento; 
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13. Serviços no sistema de ar-condicionado; 

14. Reboque de veículos; 

15. Demais serviços de manutenção corretiva nos veículos. 

1.6 Os serviços contratados deverão ser executados de forma a permitir o controle gerencial da frota, 

observando-se, em especial, o seguinte: 

1.6.1 A CONTRATADA disponibilizará acesso ao Sistema de Controle de Frotas em níveis compatíveis 

ao modelo definido pela Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

1.6.2 A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, se compromete a estabelecer o nível de 

permissão (consulta/administração) do acesso ao Sistema de Controle de Frotas a cada unidade, 

podendo um ou mais usuários terem acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas 

respectivas responsabilidades. 

1.6.3 Os Relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as seguintes 

informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços: 

a) Relação dos veículos por marca, modelo, ano de fabricação e motorização; 

b) Histórico das operações realizadas pela frota, contendo: data, horário, identificação do 

estabelecimento, identificação do usuário, mercadoria ou serviço adquirido, quantidade adquirida, 

valor unitário, valor total da operação e saldo; 

c) Análise e histórico de consumo de peças e serviços dos veículos da frota; 

d) Quilometragem percorrida pela frota, após intercalação de manutenções; 

e) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pela Câmara Municipal de 

Santo Antônio de Jesus; 

f) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 

g) Preço pago pelas mercadorias/serviços adquiridos pela frota; 

h) Descritivo dos limites de crédito distribuídos aos veículos da frota ou grupo de veículos 

previamente estabelecidos na implantação; 

i) Relatório contendo o volume de gastos realizados por tipo de mercadoria ou serviço; 

j) Relatórios constando apenas os veículos que apresentem distorções em termos de quilometragem; 

k) Relatório para conferência da nota fiscal, discriminando os serviços prestados no período. 

1.6.4 O sistema deverá possibilitar a consolidação de dados, permitindo o acesso aos mesmos e a 

emissão de relatórios na base de gerenciamento. 

1.7.  Do Serviço de Auto Gestão da Manutenção da frota de veículos da Câmara Municipal de Santo 

Antônio de Jesus, 

1.7.1 Auto Gestão da Manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos, pela Câmara Municipal 

de Santo Antônio de Jesus, por meio de sistema de controle integrado da manutenção, que 

compreende o atendimento, a orçamentação dos materiais e serviços especializados de manutenção 

mecânica, elétrica, lataria, pintura, estofaria e alinhamento/balanceamento e desempeno de rodas, 

nos estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA, compreendendo: 

a) Informatização dos dados da vida mecânica, quilometragem, custos, identificação do veículo, 

máquina e respectiva unidade responsável, datas e horários, tipos de peças, componentes e serviços, 

a serem alimentados por meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis para a Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesus; 
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b) Processo de consolidação de dados e de emissão de relatórios para a Câmara Municipal de Santo 

Antônio de Jesus, pela internet. 

1.7.2 Rede de Estabelecimentos especializados em serviços técnicos de manutenção de veículos 

(incluindo serviços de alinhamento e balanceamento), inclusive concessionárias dos fabricantes dos 

veículos da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

a) Rede de oficinas mecânicas equipadas para aceitar transações do sistema tecnológico da Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesus; 

b) Sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento dos serviços de manutenção da frota de 

veículos da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, junto às oficinas credenciadas; 

c) É de responsabilidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, a fiscalização in loco da 

execução dos serviços, cujos orçamentos apresentados devem ser minuciosamente analisados por ela, 

prevalecendo aquele com menor taxa administrativa. 

1.7.3 Para a execução dos serviços técnicos de manutenção da frota, a Câmara Municipal de Santo 

Antônio de Jesus, só aceitará como credenciada pela CONTRATADA as oficinas que disponham dos 

seguintes requisitos mínimos abaixo: 

a) Possuir microcomputador, impressora e conexão à Internet, possibilitando a operacionalização dos 

serviços via sistema; 

b) Disponibilizar boxes de serviços cobertos e delimitados em pátio pavimentado, dotados 

preferencialmente de bancadL neste Termo de Referência, operacionalizando à distância rodoviária 

máxima de 25 (vinte e cinco) quilômetros da sede da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

4.2 A implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos veículos deverá ocorrer até o 

limite de 30 (trinta) dias após o que ocorrer primeiro entre o Empenho e/ou publicação do resultado 

da licitação no Diário Oficial da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus -BA, incluindo a 

instalação de todos os equipamentos, materiais e logística à operação do sistema, bem como o 

cadastro e treinamento dos fiscalizadores e condutores. 

4.3 O início efetivo do fornecimento dos produtos dar-se-á com a implantação do sistema, 

devidamente testado e aprovado pelo CONTRATANTE. 

4.4 O prazo para atendimento e solução de problemas de assistência técnica pela CONTRATADA não 

poderá ser superior a 1 (um) dia, em dias úteis, considerando o horário comercial de 8 às 18 horas, 

devendo apresentar justificativa e solicitação de dilatação deste prazo por escrito quando for o caso. 

4.5 O prazo máximo aceito para pagamento dos serviços e materiais utilizados para manutenção dos 

veículos através do cartão eletrônico magnético ou com chip e/ou outra forma de pagamento 

oferecido pela contratada será de 30 minutos.  

4.6. O acompanhamento dos fornecimentos será processado por Servidor designado pela Secretaria 

requisitante, que terá a responsabilidade de fiscalizar e acompanhar a entrega, realizar os testes que 

se fizerem necessários para aceitar ou rejeitar a entrega, efetuando o respectivo atesto na Nota 

Fiscal/Fatura. 

4.6.1. Para efetuar os testes que se fizerem necessários e efetuar o atesto na Nota Fiscal/Fatura o 

servidor a que se refere o subitem 4.6 desta Cláusula adotará o prazo de até 05 (cinco) dias corridos, 

contados a partir da data de início do fornecimento. 
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4.5. No caso de rejeição do fornecimento, o servidor designado nos termos do subitem 4.6 desta 

Cláusula, emitirá Termo de Rejeição com análise do problema e indicará a penalidade a ser aplicada, 

caso caiba, e o prazo em que o Licitante Vencedor deverá refazer o serviço de forma que atenda 

plenamente às exigências do Edital, no prazo de 24 horas, a contar da data de recebimento da 

comunicação efetuada pela Secretaria Municipal de Administração/Secretaria de Serviços Públicos, 

devendo o novo serviço ser prestado sem qualquer ônus para esta última, condicionado ao 

saneamento da situação a sua aceitação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  

5.1 O presente contrato vigorará por 12(doze) meses após a assinatura, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

5.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

5.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

5.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

5.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REGIME DE EXECUÇÃO 

 

A execução será realizada indiretamente pelo Município, sob o regime da empreitada por preço 

unitário. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

I. Dar conhecimento das condições deste Termo de Referência aos portadores dos referidos 

instrumentos periféricos do sistema destinados aos veículos, bem como orientá-los à correta 

utilização dos mesmos, a fim de que a sua finalidade não seja desvirtuada. 

II. Estabelecer, para cada veículo que credenciar, de sua propriedade ou a disposição, limite de 

valor, que não poderá ser ultrapassado sem autorização expressa da Câmara Municipal de 

Santo Antônio de Jesus; 

III. Fornecer à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias, a partir da assinatura do contrato, e 

manter atualizado o cadastro completo dos veículos, máquinas, motoristas e condutores 

autorizados, contendo todos os dados necessários ao seu registro, quais sejam: 

a. Tipo da frota (própria, terceiros, a disposição); 

b. Número da frota; 

c. Placa; 

d. Chassi; 
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e. Marca; 

f. Tipo; 

g. Motorização; 

h. Capacidade de carga; 

i. Combustível (gasolina, diesel, álcool); 

j. Lotação – Órgão / cidade / código do centro de custos; 

k. Matrícula do gerente responsável pelo veículo; 

l. Hodômetro; 

m. Nome, matrícula e lotação dos motoristas e condutores autorizados. 

IV. Promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, em dois níveis; o de 

administrador (com poderes de alteração de limites de crédito) e o de usuário (apenas com 

acesso a relatórios), bem como responsabilizar-se pela troca da senha dos mesmos em caso 

de desligamento, férias ou troca de departamentos. 

V. No caso de extravio ou danos ao cartão destinado ao veículo, requerer à CONTRATADA a 

emissão de um novo para o respectivo veículo ou máquina. 

VI. Providenciar o cancelamento definitivo dos cartões destinados aos veículos, em caso de 

alienação ou retirada dos mesmos da frota de veículos credenciados, devolvendo os cartões à 

CONTRATADA, no prazo de 15 dias após o cancelamento do cartão. 

VII. Informar imediatamente à CONTRATADA, o furto, roubo ou extravio do cartão destinado ao 

veículo ou máquina. 

VIII. Devolver à CONTRATADA, devidamente firmado, o protocolo de entrega dos cartões 

destinados aos veículos, sob pena de responder por quaisquer reclamações e/ou ações 

oriundas da utilização indevida dos mesmos. 

IX. Remanejar e/ou incrementar créditos em cada cartão do sistema destinado ao veículo ou 

máquina. 

X. Efetuar o pagamento das Faturas/Notas Fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA. 

XI. Conferir, receber e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA. 

XII. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar a prestação dos serviços objeto 

da contratação. 

XIII. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato. 

XIV. Fiscalizar a execução dos serviços a serem prestados pela oficina credenciada pela 

CONTRATADA. 

XV. Assegurar-se de que os preços contratados estejam compatíveis com aqueles praticados no 

mercado, de forma a garantir que aqueles continuem os mais vantajosos para a administração. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

15.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

I. Executar os serviços conforme especificações do Edital e de seus anexos, bem como de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
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II. Implantar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o que ocorrer primeiro entre o Empenho 

e/ou publicação do resultado da licitação no Diário Oficial da Câmara Municipal de Santo 

Antônio de Jesus, os serviços de administração e gerenciamento dos gastos da frota de 

veículos da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, com fornecimento de Sistema 

Informatizado destinado aos veículos, tais como: cartões magnéticos, cartões eletrônicos com 

chip ou não ou outro tipo de instrumento, identificando a placa ou o número do mesmo, que 

habilitará seu portador à aquisição de produtos e serviços junto aos estabelecimentos 

varejistas credenciados pela CONTRATADA. 

III. Executar os serviços de: Cadastramento inicial dos veículos e usuários;  Estudo da logística da 

rede de atendimento; Estrutura de gestão; Créditos aos veículos; Implantação dos sistemas 

tecnológicos; Treinamento de usuários. 

IV. Dar treinamento, Tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, aos portadores 

dos referidos instrumentos periféricos do sistema destinados aos veículos, bem como orientá-

los sobre a correta utilização dos mesmos, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada. 

V. Providenciar o credenciamento de estabelecimentos na Câmara Municipal de Santo Antônio 

de Jesus, com capacidade de operação imediata, comprometendo-se a elaborar um estudo 

logístico que garanta a viabilidade de utilização de todas as atividades operacionais da frota 

deste município descritas neste Termo de Referência. (Entende-se por viabilidade de utilização 

das atividades operacionais o não deslocamento superior a 10 Km da sede da unidade, para 

utilização do sistema objeto deste Termo de Referência na rede credenciada.) 

VI. Possibilitar a identificação dos motoristas e condutores responsáveis pelas compras na rede de 

estabelecimentos comerciais da CONTRATADA, mediante senha pessoal. 

VII. Ampliar e disponibilizar Rede de Estabelecimentos credenciados, incluindo outras localidades, 

mediante solicitação da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, sempre que houver 

condições para tal, no prazo médio de 40 (quarenta) dias do recebimento do referido pedido. 

VIII. Reembolsar pontualmente a rede de estabelecimentos credenciados, pelo valor efetivamente 

consumido, ficando claro que a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus não responde 

solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da 

CONTRATADA. 

IX. Manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local visível, a identificação de 

adesão ao sistema objeto deste Contrato. 

X. Providenciar a correção das deficiências apontadas pela Câmara Municipal de Santo Antônio 

de Jesus quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a 

responsabilidade da CONTRATADA. Os serviços executados pelos estabelecimentos 

credenciados serão tratados diretamente entre a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus 

e o estabelecimento. 

XI. Manter-se, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei n º 8666/93 e 

suas alterações, para comprovação sempre que necessário. 

XII. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de 

transporte resultantes da execução do Contrato. 
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XIII. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem, em 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, em conformidade 

com a legislação aplicável. 

XIV. Enviar à Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus a nota fiscal/fatura, após o fechamento 

do mês, contendo o tipo de serviço e quantitativo de peças efetivamente realizado no decorrer 

do mês. 

XV. Solicitar ao estabelecimento credenciado que realizar o serviço de manutenção, que 

encaminhe à Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus as peças substituídas, quando 

solicitada pelo órgão. 

XVI. Manter preposto, aceito pela Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, para representar a 

CONTRATADA na execução do Contrato. 

 

§ 1º - À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 

a) todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

b) todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução 

deste contrato, bem como todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como: salários, seguro 

de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vale-refeição, e outras 

que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei; 

c) todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 

deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

d) encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

 

§ 2º - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode 

onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

 

§ 3º - São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a 

vigência deste contrato; 

b) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração do CONTRATANTE; 

c) a subcontratação no todo de outra empresa para a execução do objeto deste contrato. 

 

§ 4º - A CONTRATADA é responsável por tudo o que transporta, bem como as verbas decorrentes de 

possíveis acidentes de trânsito ou outras que possam ocorrer na constância do transporte 

independente do título: lucros cessantes, perdas e danos, danos morais, estéticos, indenizações de 
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qualquer ordem, entre outras, e, pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato, nos termos do inciso 1º do art. 71, da Lei Federal 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

9.1 Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando 

esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à 

CONTRATADA de total responsabilidade na execução do contrato. 

 

§1º. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal nº 8.666/93, sendo 

certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação 

do órgão ou entidade Contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o 

objeto contratual, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 

§2º. O recebimento definitivo de obras e/ou, compras e/ou serviços, cujo valor do objeto seja superior 

ao limite estabelecido para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no 

mínimo, 03 (três) membros. 

§3º. Atendendo ao quanto disposto na Lei Federal de nº 12.486/2013, fica designado o servidor 

CLOILDO BARRETO FONSECA, CPF nº 026.492.655-23 para o fim específico de acompanhar a 

execução do objeto do presente contrato, de modo que o referido servidor, deverá emitir relatórios 

mensais, informando sobre o andamento do objeto do contrato, que deverão ser encaminhados para 

o setor de contratos a partir do primeiro mês de iniciada o fornecimento contratado". 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais 

empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

10.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias, contado da 

data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

10.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 

aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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10.5.1. não produziu os resultados acordados; 

10.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

10.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sites oficiais para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.8. Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

10.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)                  I = (6/100)                  I = 0,00016438 

                                  365                        TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
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Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 

interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, e, 

subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993 e do Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, 

Decreto Municipal nº 207, de 23/07/2009, a Licitante que, no decorrer da contratação: 

12.1.1.  Inexecutar total ou parcialmente a Ata de Registro de Preços; 

12.1.2.  Apresentar documentação falsa; 

12.1.3.  Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4.  Cometer fraude fiscal; 

12.1.5.  Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

12.2.  A Licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

12.2.2.  Multa: 

I - Moratória de até2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

II - Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 

moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total da Ata de Registro 

de Preços. 

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Jesus, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos. (Acórdão 2242/2013-Plenário, TC 019.276/2013-3 de 21/08/2013); 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

12.3.    A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.4 .  Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão 

da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação: 

12.5.  Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

12.6.  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.7. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
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12.8.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999 e demais alterações vigentes. 

12.9.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da Proporcionalidade. 

12.10.   As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Munícipio, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

12.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.12.   As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no site oficial do Município. 

12.13.   As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12.14.    As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no 

Edital. 

12.15.   O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO. 

12.16.   Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

12.17. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao 

CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

12.18  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei federal nº 10.520/02, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 

demais cominações legais (art. 7º da Lei federal nº 10.520/02). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

 

A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 

as previstas na Lei federal nº 8.666/93. 

 

§1º. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos 

enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei federal nº 8.666/93. 

§2º. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei federal nº 8.666/93, 

sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, na forma do § 2º do art. 78 do mesmo diploma. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E 

À PROPOSTA 

 

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 

estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e 

seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação. 

§ 1º - O presente contrato vincula-se aos termos: 

a) do edital do Pregão Presencial nº 003-2019, constante do Processo Administrativo nº 46-2019. 

b) da proposta vencedora da Contratada. 

 

§ 2º. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, e, 

subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006,  Lei 

Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 

207, de 23/07/2009,  Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 

11/04/2017  e demais legislações regentes da matéria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas Foro da Comarca de Santo Antônio de Jesus, 

Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 4 (quatro) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, Contratante e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Santo Antônio de Jesus - BA, em 02 de janeiro de 2020. 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
Antônio Barreto Nogueira Neto – Presidente 
CONTRATANTE 
 
LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS EIRELI 
(CNPJ 12.039.966/0001-11) 
Marcelo de Oliveira Lima 
CPF sob nº 310.580.618-01 
CONTRATADA 
 
Testemunhas: 
 
1..........................................................................CPF nº .......................................  
 
2........................................................................ CPF nº......................................... 
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CONTRATO Nº 03/2020 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS DE REDE, TELEFONIA E 
SONORIZAÇÃO PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÔNIO DE JESUS – BAHIA, E A EMPRESA BRUNO 
DOS SANTOS MARTINIS 01998432521 
(CNPJ:22.928.165/0001-60). 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS-BA , pessoa jurídica de direito interno, inscrita no 
CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede Provisória na Rua Lomanto Júnior, nº 139, Bairro São Cristóvão, 
CEP 44.571-026, Santo Antônio de Jesus (Ba), por seu Presidente ANTONIO BARRETO NOGUEIRA NETO, 
brasileiro, casado e empresário, portador da Cédula de Identidade nº 913957550 SSP/BA e CPF (MF) nº 
789.277.135-87 doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa BRUNO DOS SANTOS MARTINIS 
01998432521 pessoa jurídica de direito privado,  inscrita no CNPJ sob o nº 22.928.165/0001-60, com sede     na  
1º A Travessa Augusto Vieira, s/n, , Centro, São Miguel das Matas/Ba, CEP 44.580-000, neste ato representado, 
pelo Sr. Bruno dos Santos Martins, portador da Cédula de Identidade nº 1119964652. SSP/BA, inscrito no CPF 
sob o nº 019.984.325-21, aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital do Pregão Presencial nº 007-
2019, do Processo Administrativo nº 52-2019 e disposições legais previstas para a espécie, resolvem celebrar o 
presente Contrato de Fornecimento, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente contrato tem como objeto o fornecimento de materiais e equipamentos de rede, telefonia e 
sonorização para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, conforme 
especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão Presencial nº. 007-2019. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR  
 
2.1. O valor total deste contrato é de R$ 138.156,00 (Cento e trinta e oito mil cento e cinquenta e seis reais) 
conforme tabela em anexo. 
 

                    
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações1 vigentes, 
especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 
 
UNIDADE: 01.01.000 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.001.2001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

                                                         
1 A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU a licitação para o SRP pode ser realizada 
independentemente de dotação orçamentária, pois não ha obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de 
Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, Secretaria‑Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, 

pág. 243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 
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ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
                                              3390.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSOS:00 
 
3.2. Valor Global: R$ 138.156,00 (Cento e trinta e oito mil cento e cinquenta e seis reais). Sendo R$ 108.136,60 
(Cento e oito mil cento e trinta e seis reais e sessenta centavos) no ELEMENTO DE DESPESA: 
44.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE e R$ 30.019,40 (Trinta mil dezenove reais e 
quarenta centavos) no ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 
 
3.3. As despesas para os exercícios subsequentes, quando for o caso, serão alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos Interessados da Câmara Municipal pela 
Lei Orçamentária Anual. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 
 
4.1. O fornecimento deverá estar disponibilizado ao Contratante a partir do da assinatura do Contrato. 
 
4.1.1. O fornecimento dos materiais deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis, contados do encaminhamento da 
Autorização de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO  
 
5.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências do Contratante: 
a) o CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Autorização de Fornecimento”, 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente datada 
e assinada por funcionário autorizado da Câmara Municipal; 
b) a “Autorização de Fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao 
abastecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 
 
5.2. Os materiais serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 
volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a 
presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 
 
5.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (um) dia, contado a partir do 
recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO 
com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 
 
5.4. Para o fornecimento, deverão ser especificados os quantitativos a serem fornecidos, no preenchimento da 
requisição da Câmara Municipal, bem como o Contratado deverá fornecer o devido comprovante. 
 
5.5. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 
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5.6. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar alternativas de 
abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 (um) dia, após o recebimento da 
formalização de descontinuidade dos fornecimentos dos bens objeto do Contrato, emitida pelo CONTRATANTE, 
sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 
 
6.1. O prazo de vigência deste contrato é até 12(doze) meses, contado da data da sua assinatura, para o 
fornecimento, especificados na Cláusula Primeira deste Contrato, excluídos o dia do começo e incluído o do 
vencimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 
 
7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
7.2. O CONTRATADO deve:  
a) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a 
terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
b) fornecer todo o material para o qual está autorizado o fornecimento;  
c) efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido neste 
contrato; 
d) comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
e) manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na licitação. 
f) credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, prestando os 
esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura surgirem durante a execução do contrato; 
g) fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria 
de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e 
segurança do trabalho; 
h) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 
i) cumprir outras exigências constantes do edital do Pregão Presencial nº. ***-2019 ao qual está vinculado.  
 
7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO:  
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do contratante;  
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato.  
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência deste 
contrato.  
 
7.4. O CONTRATANTE deve:  
a) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da 
CONTRATADA; 
b) solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado; 
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c) solicitar o fornecimento dos produtos constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de 
autorização de fornecimento; 
d) notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento, 
fixando prazo para sua correção. 
e) designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
f) fornecer a relação dos servidores, autorizados a receberem o referido fornecimento; 
g) fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autorizações para 
guia de abastecimento. 
h) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo I - Termo de Referência do edital do 
Pregão Presencial nº. 07-2019. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO  
 
8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993.  
 I - em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado; 
 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei; 
 
II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 
 
8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido 
correspondente ao serviço prestado  
 
8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 
o contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou por 
representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.  
 
9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.  
 
9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização 
do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.  
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9.4. A fiscalização dos fornecimentos de que trata este ato licitatório será exercida pelo Executor do Contrato, 
designado pelo Órgão Gerenciador. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DA GARANTIA DOS PRODUTOS 
 
10.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por 
cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 
devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento 
devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 
 
10.2. O produto deverá possuir prazo de garantia de 12 (doze) meses. 
 
10.3. Quando o produto for perecível, o prazo deverá ser discriminado de acordo com a maior ou menor 
necessidade de estocagem da Administração. 
 
10.4. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer 
produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 
 
10.5. Incumbe ao contratado o ônus da prova da origem do defeito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
10.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao do 
fornecimento, por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante 
vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente atestada pelo 
Órgão de Competente. 
 
10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por 
parte da CONTRATADA. 
 
10.3. A CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, nota fiscal/fatura relativa à execução de serviço do mês 
anterior, em 02 (duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Câmara Municipal, para fins de liquidação e 
pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações: 
a)  Regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
b)  Regularidade junto ao FGTS-CRF; 
c)  Regularidade Trabalhista. 
 
10.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da operação final 
apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a partir da terceira, 
considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. Essa operação deverá ser 
efetuada no valor final por tipo de produto. 
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10.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura 
será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as 
medidas saneadoras.  
 
10.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos na totalidade do valor e das quantidades estimados 
para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente prestado. 
 
10.7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS 
 
11.1. O preço unitário considerado para o fornecimento será o preço ofertado na proposta vencedora. 
 
11.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas 
que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de 
quaisquer ônus por despesas decorrentes. 
 
11.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação 
da proposta, admitindo-se a revisão e o reajuste na forma da Lei e deste Edital. 
 
11.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão 
ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
 
11.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 
solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Câmara 
Municipal. 
 
11.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se 
tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 
excessivo. 
 
11.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 
INPC do IBGE pro rata tempore. 
 
11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês 
seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 



Quarta-feira
12 de fevereiro de 2020
Ano XI • Edição Nº 682

- 3 6 -

 Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c m s a n t o a n t o n i o d e j e s u s b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS - ESTADO DA BAHIA 

 
 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = 
365

i  I = 
365

6/100  I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse 
do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  
 
12.2. O CONTRATADO ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
 
13.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  
 
13.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados.  
 
13.3. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/1993, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados.  
 
13.4. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se 
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 
 
14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
14.1. Advertência por escrito; 
14.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após 
o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  
14.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
14.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
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14.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução 
total do contrato e das demais cominações legais.  
14.7. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que:  
 
14.8. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
 
14.9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
14.10. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
15. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
 
16. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 
 
17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva da Câmara Municipal. 
 
18. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
 
15. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao edital e anexos 
do Pregão Presencial nº. 007-2019, constante do Processo Administrativo nº 52-2019, bem como à proposta do 
CONTRATADO.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
16. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus, Bahia, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da Constituição 
Federal. 
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E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, 
CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 
 

Santo Antônio de Jesus - BA, em 02 de janeiro de 2020. 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, BAHIA 
ANTÔNIO BARRETO NOGUEIRA NETO 

Presidente da Câmara Municipal 
 
 
 

BRUNO DOS SANTOS MARTINIS 01998432521  
CNPJ sob o nº 22.928.165/0001-60) 

Bruno dos Santos Martins 
CPF sob o nº 019.984.325-21 
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CONTRATO (Nº 4/2020)
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CONTRATO Nº 04/2020 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE REDE, 
TELEFONIA E SONORIZAÇÃO PARA A CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS – 
BAHIA, E A EMPRESA TODOS JUNTOS 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E EVENTOS EIRELI. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS-BA , pessoa jurídica de direito interno, inscrita no 
CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede Provisória na Rua Lomanto Júnior, nº 139, Bairro São Cristóvão, 
CEP 44.571-026, Santo Antônio de Jesus (Ba), por seu Presidente ANTONIO BARRETO NOGUEIRA NETO, 
brasileiro, casado e empresário, portador da Cédula de Identidade nº 913957550 SSP/BA e CPF (MF) nº 
789.277.135-87 doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa TODOS JUNTOS SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO E EVENTOS EIRELI , pessoa jurídica de direito privado,  inscrita no CNPJ sob o nº 22.838.991/0001-
19, com sede     na  1ª Travessa Coronel Jose Augusto, 02, Centro, Varzedo/Ba, CEP 44.565-000, neste ato 
representado, pelo Sr. Nelson da Silva, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade nº 
01489567509 SSP/BA e CPF (MF) nº 836.299.475-49, aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital do 
Pregão Presencial nº 007-2019, do Processo Administrativo nº 52-2019 e disposições legais previstas para a 
espécie, resolvem celebrar o presente Contrato de Fornecimento,  mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente contrato tem como objeto o fornecimento de materiais de sonorização para atender a 
necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, conforme especificações constantes do 
Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão Presencial nº. 007-2019. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR  
 
2.1. O valor total deste contrato é de R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil e reais) conforme tabela em anexo. 
 

                    
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações1 vigentes, 
especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 
 
UNIDADE: 01.01.000 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.001.2001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

                                                         
1 A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU a licitação para o SRP pode ser realizada 
independentemente de dotação orçamentária, pois não ha obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de 
Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, Secretaria‑Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, 

pág. 243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 
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                                              3390.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSOS:00 
 
3.2. Valor Global: R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil e reais). Sendo R$ 37.960,00 (Trinta e sete mil novecentos 
e sessenta reais) no ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE e R$ 4.040,00 (Quatro mil e quarenta reais) no ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 – 
MATERIAL DE CONSUMO. 
 
3.3. As despesas para os exercícios subsequentes, quando for o caso, serão alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos Interessados da Câmara Municipal pela 
Lei Orçamentária Anual. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 
 
4.1. O fornecimento deverá estar disponibilizado ao Contratante a partir do da assinatura do Contrato. 
 
4.1.1. O fornecimento dos materiais deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis, contados do encaminhamento da 
Autorização de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO  
 
5.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências do Contratante: 
a) o CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Autorização de Fornecimento”, 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente datada 
e assinada por funcionário autorizado da Câmara Municipal; 
b) a “Autorização de Fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao 
abastecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 
 
5.2. Os materiais serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 
volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a 
presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 
 
5.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (um) dia, contado a partir do 
recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO 
com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 
 
5.4. Para o fornecimento, deverão ser especificados os quantitativos a serem fornecidos, no preenchimento da 
requisição da Câmara Municipal, bem como o Contratado deverá fornecer o devido comprovante. 
 
5.5. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 
 
5.6. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar alternativas de 
abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 (um) dia, após o recebimento da 
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formalização de descontinuidade dos fornecimentos dos bens objeto do Contrato, emitida pelo CONTRATANTE, 
sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 
 
6.1. O prazo de vigência deste contrato é até 12(doze) meses, contado da data da sua assinatura, para o 
fornecimento, especificados na Cláusula Primeira deste Contrato, excluídos o dia do começo e incluído o do 
vencimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 
 
7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
7.2. O CONTRATADO deve:  
a) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a 
terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
b) fornecer todo o material para o qual está autorizado o fornecimento;  
c) efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido neste 
contrato; 
d) comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
e) manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na licitação. 
f) credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, prestando os 
esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura surgirem durante a execução do contrato; 
g) fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria 
de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e 
segurança do trabalho; 
h) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 
i) cumprir outras exigências constantes do edital do Pregão Presencial nº. ***-2019 ao qual está vinculado.  
 
7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO:  
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do contratante;  
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato.  
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência deste 
contrato.  
 
7.4. O CONTRATANTE deve:  
a) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da 
CONTRATADA; 
b) solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado; 
c) solicitar o fornecimento dos produtos constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de 
autorização de fornecimento; 
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d) notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento, 
fixando prazo para sua correção. 
e) designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
f) fornecer a relação dos servidores, autorizados a receberem o referido fornecimento; 
g) fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autorizações para 
guia de abastecimento. 
h) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo I - Termo de Referência do edital do 
Pregão Presencial nº. 07-2019. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO  
 
8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993.  
 I - em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado; 
 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei; 
 
II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 
 
8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido 
correspondente ao serviço prestado  
 
8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 
o contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou por 
representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.  
 
9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.  
 
9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização 
do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.  
 
9.4. A fiscalização dos fornecimentos de que trata este ato licitatório será exercida pelo Executor do Contrato, 
designado pelo Órgão Gerenciador. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DA GARANTIA DOS PRODUTOS 
 
10.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por 
cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 
devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento 
devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 
 
10.2. O produto deverá possuir prazo de garantia de 12 (doze) meses. 
 
10.3. Quando o produto for perecível, o prazo deverá ser discriminado de acordo com a maior ou menor 
necessidade de estocagem da Administração. 
 
10.4. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer 
produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 
 
10.5. Incumbe ao contratado o ônus da prova da origem do defeito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
10.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao do 
fornecimento, por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante 
vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente atestada pelo 
Órgão de Competente. 
 
10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por 
parte da CONTRATADA. 
 
10.3. A CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, nota fiscal/fatura relativa à execução de serviço do mês 
anterior, em 02 (duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Câmara Municipal, para fins de liquidação e 
pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações: 
a)  Regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
b)  Regularidade junto ao FGTS-CRF; 
c)  Regularidade Trabalhista. 
 
10.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da operação final 
apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a partir da terceira, 
considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. Essa operação deverá ser 
efetuada no valor final por tipo de produto. 
 
10.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura 
será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as 
medidas saneadoras.  
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10.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos na totalidade do valor e das quantidades estimados 
para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente prestado. 
 
10.7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS 
 
11.1. O preço unitário considerado para o fornecimento será o preço ofertado na proposta vencedora. 
 
11.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas 
que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de 
quaisquer ônus por despesas decorrentes. 
 
11.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação 
da proposta, admitindo-se a revisão e o reajuste na forma da Lei e deste Edital. 
 
11.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão 
ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
 
11.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 
solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Câmara 
Municipal. 
 
11.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se 
tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 
excessivo. 
 
11.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 
INPC do IBGE pro rata tempore. 
 
11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês 
seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = 
365

i  I = 
365

6/100  I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse 
do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  
 
12.2. O CONTRATADO ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
 
13.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  
 
13.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados.  
 
13.3. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/1993, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados.  
 
13.4. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se 
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 
 
14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
14.1. Advertência por escrito; 
14.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após 
o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  
14.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
14.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
 
14.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
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na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução 
total do contrato e das demais cominações legais.  
14.7. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que:  
 
14.8. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
 
14.9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
14.10. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
15. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
 
16. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 
 
17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva da Câmara Municipal. 
 
18. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
 
15. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao edital e anexos 
do Pregão Presencial nº. 007-2019, constante do Processo Administrativo nº 52-2019, bem como à proposta do 
CONTRATADO.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
16. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus, Bahia, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da Constituição 
Federal. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, 
CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 
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Santo Antônio de Jesus - BA, em 02 de janeiro de 2020. 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, BAHIA 

ANTÔNIO BARRETO NOGUEIRA NETO 
Presidente da Câmara Municipal 

 
 

TODOS JUNTOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E EVENTOS EIRELI 
 CNPJ sob o nº 22.838.991/0001-19 

Sr. Nelson da Silva 
 CPF (MF) nº 836.299.475-49 
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